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    “Todos os dias, o lixo, é incorrigível, sai de casa, embuçado, vai para a rua e fica postado na calçada. O que era mero incômodo doméstico torna-se, de imediato, um pesado encargo público” (CALDERONI, 2003, p. 25).
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    “Hoje é um dia de agradecimento. [...]. Vai fazer-nos bem, a cada um de nós, tirar um pouco de tempo para pensar em quantas coisas boas recebi do Senhor, este ano, e agradecer. E se houve provações, dificuldades, devemos agradecer também, porque nos ajudou a superar esse momento”.




    Papa Francisco (Cidade do Vaticano, em 31 de dezembro de 2017).
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    PREFÁCIO




    A gestão dos resíduos sólidos constitui um desafio especialmente complexo para as autoridades da esfera municipal nos países em desenvolvimento. Diante de um cenário de aumento contínuo da produção de dejetos urbanos, uma carga orçamentária adicional se impõe aos governos locais, associada aos altos custos envolvidos no seu manejo e à falta generalizada de compreensão dos fatores que afetam as etapas envolvidas na disposição dos resíduos, assim como as interações necessárias para pôr em andamento as ações de forma sistêmica.




    No estado do Rio Grande do Norte, ao longo da última década, a questão dos resíduos sólidos urbanos na escala dos municípios tem sido abordada por meio de uma estratégia de planejamento regional, cujo intuito original esteve voltado à redução dos gastos na esfera local e busca de uma maximização dos benefícios locacionais das áreas de disposição final dos resíduos. Deste esforço gerencial surgiu o Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e a compartimentação dos 167 municípios do estado em Consórcios Regionais de Saneamento Básico.




    Diante deste cenário, o pesquisador Raimundo Inácio da Silva Filho, empreendeu uma tarefa sob muitos aspectos inédita para escala de análise dos municípios do Nordeste semiárido do Brasil, debruçando-se sobre o papel dos tomadores de decisão, suas ações e comportamento, no processo de destinação final dos resíduos sólidos urbanos. Neste caso em especial, um recorte do território institucionalizado a priori, o Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, foi tomado como objeto do estudo, sobre o qual o autor empreendeu uma investigação detalhada da performance da gestão e dos resultados efetivamente alcançados pelos agentes responsáveis pela implementação do aterro sanitário previsto para a área.




    O pesquisador logrou por meio de extensa revisão da literatura, consulta às bases de dados estaduais e municipais, observações diretas sobre as áreas-foco para o descarte de resíduos e aplicação de entrevistas estruturadas com atores diretamente envolvidos na construção do Consórcio, lançar luz sobre as vicissitudes de programas de ordenamento territorial cujos processos decisórios encontram-se desacoplados das instâncias técnicas e dos interesses prementes das populações afetadas. A pesquisa nos revela de forma modelar como a falta de articulação entre os tomadores de decisão e instâncias gerenciais relevantes para a implementação de um sistema de manejo dos resíduos sólidos, com impacto direto na escala municipal, resultou na total frustração da iniciativa.




    Compondo um ensaio clássico em geografia regional, Raimundo Inácio, articula em sua análise a complexidade das realidades espaciais de um recorte do semiárido potiguar. Os diversos layers de sobreposição e intencionalidades dos discursos, além das ferramentas de regionalização adotadas pelos gestores territoriais, revelam uma ambiguidade de compreensões da finalidade do construto espacial expressas desde a própria epígrafe do Consórcio, que o nomeia em face à toponímia da principal bacia hidrográfica do estado e, mesmo inadvertidamente, revela a concepção de que a gestão deve ser conduzida a partir de uma lógica fisiográfica inicial, que de fato não se manifesta em nenhum nível nas subsequentes tentativas não exitosas de implementação do Consórcio.




    De fato, a investigação dos impedimentos revelou muito mais que a ambiguidade dos discursos e intenções, apontando para a existência de uma multiplicidade de obstáculos que incluem desde a precariedade econômica dos municípios envolvidos, à sua labilidade administrativa e política, perpassando ainda por questões locacionais tais como a distância entre o aterro e as sedes municipais e a falta de engajamento das populações nos processos decisórios.




    A leitura deste estudo de caso é, por fim, um convite à reflexão sobre os processos dinâmicos de definição de áreas homogêneas para fins de gestão do território. Seus achados descreem das topologias herméticas e funcionalistas criadas por um planejamento pretensamente centralizado e revelam as contradições sui generis que, ao emergirem ao longo do processo de implementação, resultam na própria ineficácia do modelo.




    Antônio Carlos Barros Correia




    Professor do Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE




    Recife, janeiro de 2021


  




  

    1. INTRODUÇÃO 




    Os resíduos sólidos (lixo) têm se constituído como um dos graves problemas da atualidade em todo o mundo, a ponto de ser tema de discussão e de preocupação de vários estudiosos, de diferentes áreas do conhecimento.




    A constatação da problemática do lixo foi destacada, por exemplo, por Bauman (2008; 2009), ao afirmar que vivemos tempos de “vida líquida” e de “modernidade líquida”, referindo-se a uma existência cada vez mais direcionada para o consumo. Neste cenário, o consumo crescente de produtos industrializados desencadeia um processo de maior geração de resíduos sólidos a serem descartados.




    Ainda, segundo Bauman (2009, p. 7), “a liquidez da vida e da sociedade se alimentam e se revigoram mutuamente. A vida líquida, assim como a sociedade líquido-moderna1, não pode manter a forma ou permanecer por muito tempo”. Para ele, na atual sociedade, o lixo assume um protagonismo visível. Esta compreensão é reforçada pelo próprio Bauman (2009, p. 17) quando afirma que “o lixo é o principal e comprovadamente o mais abundante produto da sociedade líquido-moderna de consumo”. Corroborando esse entendimento, o Rio Grande do Norte (2016c) admite que a geração de resíduos sólidos é, a cada dia, intensificada devido ao aumento da população nos centros urbanos e ao modelo de vida baseado na massificação produção e do consumo de bens.




    Nessa mesma linha, Azevedo (2013, p. 114) assegura que “o sistema mundo passa por profundas transformações nas últimas décadas. Vive-se num período marcado por processos de mudanças cada vez mais velozes, constituído de avanços e retrocessos”. Ainda, segundo Azevedo (2013 p. 114), os avanços obtidos nos sistemas técnicos, científicos e informacionais, com significativos custos sociais [...] “refletem na política, na vida social, enfim, na dinâmica dos lugares, isto é, impõe-se e induz-se, via de regra, a exacerbação do consumo na sociedade, cujas necessidades são criadas antes mesmo dos produtos a serem consumidos”. Trata-se, portanto, de um processo dinâmico e contraditório.




    Contudo, a dinamização da produção e do consumo fez surgir, lentamente, inquietações com a geração crescente de lixo e com as formas inadequadas de destinação final, em diversas partes do mundo. Pouco a pouco essa preocupação foi se intensificando e ganhando corpo, como forma de mitigar um problema que se acelerou mediante a síndrome da “cultura consumista”, que cada vez mais envolve “velocidade, excesso e desperdício” (BAUMAN, 2008, p. 111) em que a rapidez e a necessidade de fabricação de novos produtos e de estímulo ao consumo provocam impactos ambientais com a elevada geração de resíduos sólidos (NUNES; BASTOS, 2018).




    Kautsky (1998), em fins do século XIX, já comentava sobre a agricultura moderna e recomendava a utilização dos dejetos das cidades para a recomposição do solo. Em meados da década de 1970, o físico Fritjof Capra também havia demonstrado inquietação sobre essa matéria. Para ele, a sociedade poderia exercer pressão sobre a indústria para que fosse desenvolvida uma tecnologia adequada de tratamento e reciclagem de produtos residuais, como já está sendo feito em alguns países europeus (CAPRA, 2002, p. 228).




    De fato, é possível reconhecer, apesar da gravidade atual, que algumas investidas sobre o assunto já ocorreram e continuam acontecendo, uma vez que o lixo tem se apresentado nas últimas décadas como um dos transtornos urbanos e ambientais para o que se buscam soluções em diversos níveis.




    Na Europa, este problema já vem sendo encarado há algumas décadas. Naquele continente, a busca pela melhor forma de destino final para os resíduos sólidos tem apresentado êxito. “En general, en la UE cada vez se reciclan más residuos y cada vez se destinan menos a los vertederos. En el caso de los residuos urbanos, el porcentaje de residuos reciclados o compostados en la Europa de los Veintisiete aumentó del 31 % en 2004 al 41 % en 2012” (AGÊNCIA EUROPEIA DE MEIO AMBIENTE, 2014, p. 6).




    Embora sejam enaltecidos os avanços obtidos, ainda é possível constatar discrepâncias entre os países europeus nesse tema. Enquanto a Alemanha, Suécia e Suíça encaminham menos de 2% dos seus resíduos urbanos para os aterros sanitários, a Croácia, a Letônia e Malta destinam mais de 90% dos seus resíduos sólidos para esses destinos (AGÊNCIA EUROPEIA DE MEIO AMBIENTE, 2014, tradução nossa).




    Temos que reconhecer que no nosso país esta preocupação foi bastante tardia. A implantação de uma política pública nacional para os resíduos sólidos só ocorreu em 2010. Na verdade, a literatura nacional que trata dessa questão assegura que nunca foi prioridade o tratamento adequado dos resíduos sólidos pelo Estado brasileiro.




    Muito demoradamente o Brasil se deu conta da necessidade de enfrentamento do problema do lixo, embora já existissem experiências e estudos sobre a coleta, o tratamento e a reciclagem eficientes, como mostram os estudos de Pereira Neto (2007); Philippi Jr. (2005); Calderoni (2003); Eigenheer (1998); Mandelelli, Lima e Ojima (1991); dentre outros. Igualmente, Nascimento Neto e Moreira (2012) relatam que no Brasil os primeiros registros de serviços de limpeza urbana e de coleta domiciliar datam de 1880, em São Paulo, e de 1889, no Rio de Janeiro. Eram iniciativas pontuais e localizadas.




    Somente em janeiro de 2007 o governo federal sancionou a Política Nacional de Saneamento Básico – PNSB (Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007). Três anos mais tarde foi sancionada a Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, que dispõe especificamente sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e o Decreto 7.404/2010, de 23 de dezembro de 2010, que estabelece normas para a execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Esta nova lei passou a integrar a Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA (Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981) (BRASIL, 1981), a se articular com a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999) (BRASIL, 1986) e com as normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a contratação de consórcios públicos, Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005 (BRASIL, 2010).




    A partir disso, a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS passou a agrupar um conjunto de princípios, definições, objetivos, instrumentos, diretrizes, planos (nacional, estaduais e municipais), metas, responsabilidades dos poderes geradores e do poder público, dos resíduos perigosos e dos instrumentos econômicos.




    Dentre os vários pontos importantes dispostos na PNRS destaca-se o Art. 9º, o qual assegura que “na gestão2 e gerenciamento3 de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição ambientalmente adequada dos rejeitos” (BRASIL, 2010, p. 5).




    Ademais, além do caráter inovador em vários aspectos, a PNRS emergiu como sendo um marco nas metas de eliminação e recuperação dos lixões em todo o país. Entretanto, apesar desse conjunto de políticas públicas, a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos, na maioria dos municípios brasileiros, não têm sido capazes de solucionar o problema que tem se revelado perceptível a todos, conforme insistem ABRELPE (2015), Brasil (2017), SELUR (2017) e CEMPRE (2018a; 2019).




    De fato, o panorama apresentado para a maioria dos municípios brasileiros é a falta de tratamento e de destinação adequada para os resíduos gerados, ou melhor, de gestão e gerenciamento adequado dos resíduos sólidos. Logo se percebe que deixar a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos sob a responsabilidade de cada município, principalmente dos pequenos e médios, é ter a clareza de que o problema no país persistirá por mais longas décadas, apesar da existência da PNRS. Além do mais, a questão do lixo extrapola limites territoriais. Portanto, ações integradas são indispensáveis já que a maioria dos municípios brasileiros tem população inferior a vinte mil habitantes e tem problemas financeiros.




    Diante dessa realidade, Rolnik (2012, p. 18) alerta que a busca de solução para os resíduos sólidos urbanos é absolutamente urgente, dada a dimensão catastrófica da sua situação nos municípios e nas regiões metropolitanas, e do atraso brasileiro no seu enfrentamento.




    Com semelhante inquietação, Jacobi (2012, p. 31) questiona sobre “o que fazer com os resíduos”, já que compete somente aos municípios a responsabilidade pelo serviço público de limpeza urbana e gestão dos resíduos sólidos no Brasil. Para que se tenha uma ideia de que a solução para o problema não será fácil, dos 5.570 municípios existentes no país, 90% deles têm população inferior a 50.000 habitantes (SILVA, 2015, p. 12).




    As constatações que desnudam a fragilidade do tradicional modelo de gestão e de gerenciamento dos resíduos nos municípios brasileiros são diversas. Para apurar de perto essa realidade, basta tão somente lançar o olhar sobre as paisagens da maioria das cidades brasileiras que logo se observará ruas sujas, presença de carroceiros e recicladores informais, terrenos utilizados para despejo de dejetos, lixões a céu aberto etc. Esta situação, portanto, nos remete a Arroyo (2017, p. 53) quando ela fala da necessidade de enxergar a cidade como uma totalidade, independentemente do tamanho ou da localização. Os resíduos sólidos, por exemplo, por não ser prioridade da maior parte dos gestores públicos municipais e dos moradores, na maioria dos municípios do país, são elementos presentes e visíveis nas paisagens urbana e rural. Raros são os municípios brasileiros que tratam adequadamente os resíduos sólidos urbanos – RSU’s.




    Diante do exposto, urge a necessidade de pesquisarmos sobre este tema – resíduos sólidos (lixo) – na ciência geográfica, a partir do aporte teórico do conceito de região para que se possa analisar criticamente o modelo de regionalização dos consórcios públicos intermunicipais propostos pelo governo do Rio Grande do Norte. De fato, não há tema mais geográfico do que os resíduos sólidos, uma vez que estes são oriundos das mais diversas atividades humanas desenvolvidas ao longo do tempo. Soma-se a esse uma breve discussão sobre organização espacial e poder, pois são conceitos que estão inter-relacionados nas mais diversas práticas cotidianas da sociedade.




    Com efeito, o preocupante cenário dos resíduos sólidos (lixo) clama por ações inadiáveis. Na realidade, a falta de gestão, o gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos e o uso das práticas tradicionais pelos gestores públicos municipais não são mais aceitáveis4. Já não é mais admissível conceber a “convivência com o lixo”, como tem historicamente ocorrido, considerando a existência de um conjunto de políticas públicas disponíveis no país para que seja executada a destinação e a disposição ambientalmente adequada dos materiais, conforme “orientam” a PNRS, a Lei dos Consórcios Públicos (LCP) e outras relacionadas ao tema.




    Ademais, se trata de um imbróglio de raro desfecho por parte da sociedade brasileira em função das suas práticas costumeiras. Prova disso é que Alves (2017, p. 35), por exemplo, cita que “no Brasil, a questão dos resíduos sólidos depositados e dispersos nos mais variados lugares inadequados vem como um hábito de longa data e parece estar na raiz da formação do povo brasileiro”. Assim, a busca para superar esta adversidade vai além do papel do Estado. A questão parece ser mais complexa do que normalmente se apresenta.




    Estudos realizados em noventa municípios do estado da Paraíba, por Tavares e Athayde Júnior (2014), embora se trate de uma pequena amostra localizada, comprovam que a gestão e o gerenciamento atuais dos resíduos sólidos não são mais aprovados, já que essa prática coloca em risco a saúde pública e a qualidade de recursos naturais, por incapacidade e descaso dos gestores públicos municipais e conivência da população.




    Para tanto, a justificativa apresentada para a fragilidade dos municípios na questão dos RSU’s é diversa: carências de recursos financeiros, ausência de planejamento, escassez de capacidade técnica, modelo político-institucional ultrapassado, consumo elevado de produtos industrializados, crescente urbanização e ausência de educação ambiental continuada para a gestão dos resíduos sólidos urbanos, são as mais comuns, segundo os especialistas nesse tema (SUZUKI; GOMES, 2009; FONSECA, 2010; SILVA, 2015; BRASIL, 2017).




    Por todas as questões acima elencadas, Schneider et al (2013, p. 14) admitem ser “natural que as soluções para a destinação final dos resíduos sólidos urbanos sejam intermunicipais”. Não se admite deixar que este problema, que se espraia e ultrapassa limites territoriais dos municípios e dos estados federados, permaneça apenas sob a responsabilidade individual do gestor municipal (prefeito).




    Todavia, como forma de buscar resolver o problema causado pelos RSUs no estado do Rio Grande do Norte (RN), seguindo os aspectos normativos da orientação nacional (Leis 11.107/2005 e 12.305/2010), a partir de uma proposta de regionalização estadual para a gestão integrada de resíduos sólidos (PEGIRS/RN, 2012, p. 60), o governo estadual já havia instituído, em fins de 2010, o Protocolo de Intenções5 que trata do ordenamento territorial dos Consórcios Regionais de Saneamento Básico do Seridó, do Alto Oeste, do Mato Grande, do Agreste e do Vale do Açu6, e do Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Rio Grande do Norte – PEGIRS/RN7, em 20128.




    Objetivamente, o PEGIRS/RN visa contribuir para o equacionamento da questão dos resíduos sólidos nos municípios do Estado através de procedimentos que fortaleçam melhorias da limpeza urbana, implementação de mecanismos financeiros compensatórios, compartilhamento de ações entre municípios, construção de aterros sanitários intermunicipais, inserção social dos catadores de materiais recicláveis, proposição de incentivos tributários à atividade da reciclagem e apoio aos municípios que implementem políticas ambientalmente adequadas (RIO GRANDE DO NORTE, 2012, p. 14).




    Contudo, tanto a criação dos consórcios regionais de saneamento básico pelo governo estadual quanto o PEGIRS/RN não trataram, por exemplo, as questões hídricas, uma vez que resíduos sólidos e água estão inter-relacionados, embora continuem sendo mantidos separadamente em diversas políticas públicas do país. Segundo Machado (2004, p. 188), “as políticas públicas das águas nunca consideraram a questão do saneamento como um problema prioritário”. Igualmente, o inverso é verdadeiro. Esta constatação também é mencionada nas análises de Machado, Ferreira e Ritter (2004, p. 181), quando eles afirmam que “no Brasil, desde meados do século XX, o saneamento básico é entendido como água e esgoto, com o segmento de resíduos sólidos urbanos mantidos em um plano de menor importância”. Ou seja, jamais a água e os resíduos sólidos foram considerados em conjunto nas políticas públicas nacionais. Sempre foram abordados isoladamente.




    Com efeito, no Rio Grande do Norte esse problema também não é diferente. A implementação do PEGIRS/RN e do plano de regionalização dos consórcios públicos intermunicipais de resíduos sólidos estão alicerçados em dois eixos: construção das ações de forma participativa com os municípios e compartilhamento das soluções a partir da formação de consórcios intermunicipais que se integram um a um, formando mosaicos associativos de municípios buscando alcançar todo o Estado (RIO GRANDE DO NORTE, 2012, p. 13).




    Entretanto, percebe-se que o recém-criado modelo de consórcio público governamental não considerou as características peculiares de cada microrregião geográfica do Estado; ou melhor, não se analisou os arranjos das diversas variáveis que se combinam nesses lugares. Levou-se somente “em consideração o custo e a logística de transporte, na gestão consorciada e compartilhada dos resíduos sólidos” (RIO GRANDE DO NORTE, 2012, p. 21).




    Na microrregião do Vale do Açu, estado do Rio Grande do Norte, recorte espacial do presente estudo, a situação inspira preocupações nos nove municípios que a integram. Nessa microrregião os resíduos sólidos gerados são, em sua totalidade, dispostos em vazadouros a céu aberto (lixões) assim como ocorre nos demais quinze municípios integrantes do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu. Portanto, trata-se de um tema que requer estudo em razão de que “o lixão representa uma forma de deposição desordenada sem compactação ou cobertura de resíduos, o que propicia a poluição do solo, ar e água, bem como a proliferação de vetores de doenças” (LESSA; PAREDES, 2017, p. 30).




    Com efeito, a proposta de regionalização estadual para a gestão integrada dos resíduos sólidos, na forma de consórcios públicos intermunicipais, reforça o nosso propósito de estudo na ciência geográfica, pois, segundo Corrêa (2007, p. 47), “o conceito de região tem sido largamente empregado para fins de ação e controle”. Igualmente, Talaska (2011, p. 208) fala que “a região é uma importante categoria para que se possa compreender uma realidade particular em um sistema universal, onde as características locais possibilitam a criação de processos de delimitação espacial, que se impõem através de processos de regionalização”.




    Cabe ressaltar, ainda, que a opção pela escolha do termo região como categoria analítica se alicerçou nas concepções de Lencioni (2005; 2014), Corrêa (2007), Talaska (2011), Haesbaert (2010; 2014) e Santos (2014). Entretanto, para efeito da presente tese se faz necessário revisitar também os conceitos de organização espacial e de poder, embora a nossa ênfase principal seja a discussão regional. A justifica para isso baseia-se no argumento de que a regionalização dos consórcios públicos intermunicipais no Rio Grande do Norte representa uma nova organização espacial na qual estão presentes relações de poder, quer seja nas escalas municipal, regional ou estadual.




    A partir do relato ora exposto é que propomos desvendar os motivos que limitam a operacionalização do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, debruçando-nos, especificamente, sobre os nove municípios que integram geograficamente a microrregião do Vale do Açu.




    A microrregião do Vale do Açu é reconhecidamente uma das áreas mais “privilegiadas” em recursos naturais do estado do Rio Grande do Norte e do Nordeste brasileiro. Nela, principalmente a partir dos anos 1980, se instalaram diversas atividades econômicas de grande representação na riqueza estadual que, por sua vez, é consequência de um processo de reestruturação produtiva9, cujas transformações nas estruturas produtivas se instalaram seletivamente no território do Rio Grande do Norte (AZEVEDO, 2013, p. 116). O Vale do Açu teve a sua configuração espacial fortemente transformada por ser [...] “rico em água doce, solos de ótima qualidade, petróleo, gás natural, minerais, ventos (recentemente explorados pela indústria energética) e outros elementos da biodiversidade” (ALVES; AQUINO; SILVA FILHO, 2018, p. 280).




    Contudo, não se deve esquecer que essas atividades, ou melhor, esses circuitos espaciais de produção, são altamente intensivos no uso de recursos naturais, sendo, portanto, os maiores responsáveis, juntamente com o lixo e os esgotos, pela degradação e pela poluição ambiental na região. Uma das “vítimas” desse processo tem sido o rio Piranhas-Açu que, desprovido de proteção dos órgãos de meio ambiente e órfão de uma política de revitalização e de gestão e de gerenciamentos adequados dos esgotos e dos resíduos sólidos provenientes dos municípios do seu entorno, tem tido o seu leito assoreado e as suas águas poluídas (AQUINO; SILVA FILHO; MIRANDA, 2013).




    Conforme a narrativa acima apresentada, a ausência de gestão e de gerenciamento eficientes dos resíduos sólidos tem contribuído para a geração de impacto no espaço regional, uma vez que a microrregião açuense está localizada no bioma Caatinga, em área de florestas de carnaubeiras e de grandes reservatórios hídricos, e está situada geograficamente no Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu (CBH-PPA), onde todos os nove municípios que integram a microrregião do Vale do Açu estão situados geograficamente.




    Vale ressaltar que essa bacia hidrográfica, em função do modelo de ocupação do espaço regional ter ocorrido de forma exploratória – sempre a reboque dos interesses do poder político dominante – tem sido intensamente impactada negativamente, pois a disposição inadequada dos resíduos sólidos em lixões próximos aos centros urbanos, aos reservatórios e aos mananciais hídricos (barragem Armado Ribeiro Gonçalves, rio Piranhas-Açu e lagoa do Piató), tem afetado negativamente a qualidade da água regionalmente.




    Apesar de alguns esforços empreendidos, o Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, criado em 2010 com o objetivo de promover o equacionamento do problema do tratamento dos resíduos sólidos, em escala regional, ainda não conseguiu “sair do papel”. Enquanto isso, as questões relacionadas à disposição inadequada dos resíduos sólidos continuam ocorrendo com naturalidade, não só nos municípios integrantes da microrregião do Vale do Açu, mas nos demais municípios que também assinaram o protocolo de intenções e que passaram a fazer parte de uma nova regionalização apresentada pelo Rio Grande do Norte (2012).




    A Região de Assú, portanto, passou a constituir uma nova configuração espacial denominada, delimitada pelo governo estadual, em 2010, como sendo uma região geográfica específica para formação do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, visando atender as determinações da PNRS. É pertinente ressaltar que dos vinte e quatro municípios que passaram a compor este consórcio público intermunicipal, nove deles integram a microrregião do Vale do Açu (Mapa 1). Na decisão governamental de criação dessa região não se levou em consideração as especificidades locais. Tampouco se considerou a organização espacial microrregional já existente. Trata-se, portanto, de uma decisão verticalizada.




    Entretanto, são sobre os municípios que integram administrativa e geograficamente a microrregião do Vale do Açu, que assinaram o protocolo de intenções e foram “convidados” a participar deste consórcio público, que realizamos a presente pesquisa. Os municípios componentes são: Alto do Rodrigues, Assú, Carnaubais, Ipanguaçu, Itajá, Jucurutu, Pendências, Porto do Mangue e São Rafael. Salientamos que o município de Jucurutu, apesar de ser integrante do Vale do Açu, foi incluído no Consórcio Público Regional de Resíduos Sólidos Urbanos do Seridó/RN. Mesmo assim, reforçamos a sua manutenção na nossa investigação, uma vez que o consórcio em que ele integra também não conseguiu avançar no seu funcionamento.




    Mapa 1 – Municípios do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu e área da bacia hidrográfica do Rio Piancó-Piranhas-Açu
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    Fonte: Elaborado por Barros10 e Silva Filho (2018).




    1.1 EM BUSCA DE RESPOSTAS 




    À face do exposto, o presente estudo buscou desvendar os obstáculos que dificultam a operacionalização do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, uma vez que a criação do referido consórcio público intermunicipal criou expectativas positivas nos gestores (prefeitos e secretários) desses municípios. Além do mais, estamos tratando de um agrupamento regional – delimitado, planejado e denominado pelo governo do Rio Grande do Norte, como Região de Assú – composto por vinte e quatro municípios no qual residem 232.444 habitantes que geram mensalmente 3.485 toneladas de resíduos sólidos (RIO GRANDE DO NORTE, 2012, p. 87) que são jogados diariamente em vazadouros a céu aberto (lixões).




    Neste sentido, propomos esclarecer os motivos que limitam a operacionalização do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu.




    1.2 ALGUMAS HIPÓTESES




    No caso da necessidade de criação e das dificuldades de operacionalização do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, algumas hipóteses enunciam-se:




    I. Que o processo de reestruturação produtiva da microrregião geográfica do Vale do Açu, ocorrida a partir da década de 1970, contribuiu para o avanço da urbanização, para o aumento da produção de resíduos sólidos na referida microrregião, para o agravamento dos problemas ambientais, principalmente na questão relacionada à disposição final dos resíduos sólidos, com sérias ameaças de poluição dos corpos hídricos pelos lixões;




    II. Que a pluralidade político-partidária, concomitante à consequente rotatividade dos mandatos dos prefeitos e à inexistência de garantia financeira para as despesas com o aterro sanitário dificultam a busca por uma cooperação regional de interesse comum;




    III. Que no modelo de regionalização proposto pelo governo do Rio Grande do Norte, o número de municípios que compõem o Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu e a distância para a sede do aterro sanitário, localizado no município de Assú, se constituem como obstáculos que limitam e desestimulam a sua implantação e a consequente operacionalização administrativa, em razão da precarização financeira dos municípios e da ausência de ajuda do governo federal.




    1.3 OBJETIVO GERAL 




    Desvendar o processo de gestão dos resíduos sólidos na microrregião geográfica do Vale do Açu, especialmente no tocante aos entraves e limites à operacionalização do Consórcio Regional de Saneamento do Vale do Açu.




    1.4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    a) Verificar se a atual configuração geograficamente do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu – considerada como uma região ampla, de aparentes divergências políticas e de distâncias longas das sedes municipais até a localização do aterro sanitário – contribuiu para limitar a sua operacionalização;




    b) Identificar quais as expectativas que os gestores dos municípios (prefeitos) que compreendem a microrregião do Vale do Açu tiveram na época, em 2010, quando foi criado o Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, quanto à possibilidade de uma gestão compartilhada dos resíduos sólidos;




    c) Identificar quais as perspectivas que os atuais gestores (prefeitos) dos municípios da microrregião do Vale do Açu apresentam em relação ao Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, uma vez que este ainda não conseguiu avançar na prática;




    d) Analisar até que ponto o Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu será capaz de tecer uma interação regional, de mitigar os desafios em face da necessidade de uma gestão compartilhada dos resíduos sólidos e da sua autossustentabilidade econômica, a partir da análise dos municípios da microrregião do Vale do Açu, tendo os resíduos sólidos como elementos de articulação espacial.




    1.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS




    Este estudo se empenhou na empreitada de desvendar, principalmente, os obstáculos que dificultam o funcionamento do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, referente à gestão e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, segundo a análise dos gestores dos municípios da microrregião do Vale do Açu.




    No tocante à forma de abordagem, a pesquisa é de modalidade qualitativa, já que busca uma compreensão particular daquilo que se pretende estudar. Quanto ao objetivo geral ela é descritiva, pois, segundo Rampazzo (2009, p. 55) “a pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis), sem manipulá-los; estuda fatos e fenômenos do mundo físico e, especialmente do mundo humano, sem a interferência do pesquisador”. No que se refere aos procedimentos técnicos, a pesquisa é bibliográfica (revisão da literatura) e qualitativa (trabalho de campo que compreende observação, levantamento de dados primários e entrevistas semiestruturadas padronizadas com os ex-prefeitos e prefeitos em exercício dos municípios da microrregião do Vale do Açu e outros representantes de órgãos governamentais e não governamentais).




    Destacamos que esta metodologia teve como procedimentos principais: levantamento bibliográfico, documental e trabalho de campo. Os dados foram colhidos através de livros, jornais, revistas, monografias, dissertações, teses e documentos publicados na rede mundial de computadores (websites especializados que tratam sobre o assunto pesquisado) e nos contatos com representantes de entidades governamentais e não governamentais.




    No que diz respeito à revisão bibliográfica, ela foi necessária para que fosse possível a produção dos capítulos da presente tese; embora separados, os mesmos possuem relações entre si. Iniciamos com a apresentação e caracterização da microrregião geográfica do Vale do Açu; a partir da compreensão desta foram fundamentais a revisitação e a discussão dos conceitos de região, organização espacial e poder como suporte analítico, pois, segundo Vargas (2012, p. 42) “os consórcios públicos podem ser definidos como a constituição de uma região de planejamento pelo Estado, nas suas diversas escalas (municipal, estadual, nacional), através de distintas institucionalidades que propõe a atuação conjunta para o enfrentamento de problemas comuns”.




    Por sua vez, os procedimentos utilizados para a elaboração dos mapas que auxiliaram este estudo envolveram a coleta de informações em livros, sites institucionais, contatos com órgãos públicos e a elaboração de dados primários e secundários a partir da interpretação de imagens de satélite, em plataformas especializadas.




    Na discussão teórica pertinente aos resíduos sólidos (lixo) utilizamos os estudos de Lessa e Paredes (2017), Monteiro (2017), Alves (2017), Rio Grande do Norte (2012), Brasil (2010), Waldman (2010), Pereira Neto (2007), Grippi (2006), Motta (2006), Silva Filho (2006), Cardoso (2005), Philippi Jr e Aguiar (2005), Takayanagui (2005), Machado, Ferreira e Ritter (2004), Barros et al. (1995), outros pesquisadores e websites especializados.




    Por se tratar de um estudo que tem por objetivo desvendar os entraves que dificultam a operacionalização do Consórcio de Saneamento Básico do Vale do Açu, foi relevante a utilização dos dados disponíveis nos estudos realizados pelo governo do Rio Grande do Norte (2010b, 2012, 2015, 2016a, 2016b, 2016c, 2016d, 2016e) e análise dos questionários realizados com os gestores dos municípios da microrregião do Vale do Açu.




    1.5.1 População, recorte espacial e seleção da amostra




    O recorte espacial deste estudo compreende os vinte e quatro municípios que assinaram o protocolo de criação do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu e que passaram a compor geograficamente a região delimitada pelo governo do Rio Grande do Norte, denominada de Região de Assú, formada pelos seguintes municípios: Afonso Bezerra, Alto do Rodrigues, Angicos, Areia Branca, Açu, Baraúna, Carnaubais, Fernando Pedroza, Grossos, Guamaré, Ipanguaçu, Itajá, Lajes, Macau, Paraú, Pedra Preta, Pedro Avelino, Pendências, Porto do Mangue, Santana do Matos, São Rafael, Serra do Mel, Tibau e Upanema.




    Estes municípios assumiram política e administrativamente o compromisso de buscar mitigar o problema do gerenciamento e da gestão compartilhada dos resíduos sólidos através desse Consórcio público intermunicipal recém-criado. Contudo, em vez de fazer o levantamento de toda a região (Universo) nos dedicamos à seleção de uma amostra representativa de 37,5% dos municípios, os quais possuem cerca de 60% da população dos municípios que assinaram o protocolo de criação do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu.




    Assim, algumas razões nos levaram a fazer o estudo apenas nos nove municípios que compõem geograficamente a microrregião do Vale do Açu. Essa decisão se justifica, uma vez que Marconi e Lakatos (2015, p. 27) recomendam que “quando se deseja colher informações sobre um ou mais aspectos de um grupo grande ou numeroso, verifica-se muitas vezes, ser praticamente impossível fazer um levantamento do todo. Daí a necessidade de investigar apenas uma parte dessa população ou universo”. As características fisiográficas da microrregião do Vale do Açu, principalmente pelo fato da mesma estar inserida na área da bacia hidrográfica do Rio Piancó-Piranha-Açu, lhe conferem particular interesse para o estudo em tela, sobretudo por ser possuidora dos maiores reservatórios hídricos do Estado, e por já sofrer as ameaças de poluição de suas águas pela disposição inadequada dos resíduos sólidos em seu entorno, uma vez que estes se constituem como elementos articuladores de um problema que provoca enorme preocupação.




    Pelo fato de o município de Jucurutu, integrante da microrregião do Vale do Açu, fazer parte do Consórcio Público Regional de Resíduos Sólidos Urbanos do Seridó/RN, com sede administrativa na cidade de Caicó/RN, se entendeu que ele deveria permanecer incluído neste estudo já que a instituição à qual se vincula e participa também continua sem operacionalização. Entretanto, no discorrer da caracterização desta microrregião, a qual esse município encontra-se, política e geograficamente localizado e integrado, mantivemos as informações disponíveis nos dados secundários e primários, obedecendo à sistematização original dos mesmos. A decisão, portanto, em manter essas informações sem alteração é para que tenhamos uma compreensão da microrregião do Vale do Açu em sua totalidade, em suas diferentes dimensões. Assim, esta pesquisa ficou circunscrita ao recorte geográfico dos nove municípios que integram esse espaço microrregional, conforme destacado no Mapa 1.




    É importante frisar que a escolha por este espaço microrregional não seguiu apenas o critério amostral; deu-se, acima de tudo, pelo fato de que esta microrregião apresenta arranjos que a diferencia daqueles municípios que passaram a integrar a região do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu. Trata-se, portanto, de um espaço geográfico já com uma identidade sociocultural, se não consolidada, mas bastante conhecida, diferentemente da recém-criada Região de Assú, por escolha verticalizada do governo do RN.




    Ademais, como o interesse deste estudo é o de desvendar os obstáculos que dificultam a operacionalização do Consórcio de Saneamento Básico do Vale do Açu, ressaltamos que esta microrregião analisada é possuidora de recursos naturais em abundância, e contraditoriamente, é detentora de indicadores sociais baixos e de graves problemas ambientais, principalmente aqueles relacionados à destinação final dos resíduos sólidos.




    Ainda, é pertinente salientar que a escolha deste estudo pela “Divisão do Brasil em Mesorregiões e Microrregiões Geográficas” (IBGE, 1990), em vez da utilização da recente “Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas Intermediárias” (IBGE, 2017), se justifica, uma vez que na divisão anterior “as microrregiões foram definidas como parte das mesorregiões que apresentam especificidades quanto à organização espacial” (IBGE, 1990, p. 7), enquanto que na mais recente divisão, embora esteja contemplada a revalorização da dimensão regional, numa perspectiva urbana (IBGE, 2017, p. 10), os dados estatísticos e demais informações ainda não estão disponíveis no próprio órgão oficial. Sem contar que nesta nova divisão regional brasileira o formato de regionalização dos consórcios intermunicipais de saneamento básico, proposto pelo governo do Estado, incorreria numa completa desarticulação espacial pelo fato de Mossoró (Região Imediata), por exemplo, que se apresenta isolado, deveria ser protagonista na articulação espacial dos resíduos sólidos em nível regional. Desta forma, entendemos ser necessário proceder com os estudos a nível microrregional, baseado na divisão do IBGE de 1990.




    Quanto à obtenção dos dados da pesquisa de campo, ressaltamos que foram realizadas entrevistas e aplicação de questionários com os ex-prefeitos e os prefeitos em exercício dos municípios que integram geograficamente a microrregião do Vale do Açu, com a SEMARH (técnico responsável pela articulação dos consórcios nos municípios), a FEMURN (ex-presidente no período 2016-2017) e o presidente atual do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu.




    Ao todo foram mantidos contatos com vinte e um gestores, sendo: nove ex-prefeitos, com mandatos de 2010 a 2016, e nove prefeitos que assumiram os cargos a partir de 2017; um com o atual presidente do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu; um com a Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH) e um com o presidente da Federação dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN). Entendemos que apresentar a análise dos prefeitos é de fundamental importância uma vez que permitirá compreender os obstáculos que interferem na operacionalização do Consórcio, em períodos distintos.




    Vale destacar que na impossibilidade de obter contato com os ex-prefeitos e prefeitos em exercício dos mandatos, as entrevistas foram realizadas com alguns dos ex-secretários e secretários em exercício das pastas que tratam especificamente da gestão e do gerenciamento dos resíduos sólidos.




    Os contatos com os gestores foram realizados por meio de ligações telefônicas, WhatsApp e e-mail. Contudo, tivemos quinze entrevistas realizadas. Sete dos questionários foram respondidos in loco e oito se deram via e-mail, a pedido dos entrevistados. Não obtivemos respostas dos demais contatos, apesar das repetidas solicitações.




    Toda sistematização desta pesquisa pode ser observada na Figura 1.




     Figura 1 – Fluxograma e etapas da pesquisa 
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    Fonte: Elaboração própria.




    1.5.2 Estrutura do trabalho




    Para elucidar as questões acima elencadas, o presente estudo, a partir destas considerações iniciais, apresenta-se estruturado da seguinte forma: no capítulo 2 apresentamos o uso dos conceitos geográfico de região e organização espacial para que seja possível melhor compreender a regionalização dos resíduos sólidos a partir da Região de Assú. A criação desta região como área geográfica do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, nos impõe a necessidade de rediscutirmos estes conceitos da ciência geográfica. No primeiro momento a proposta esteve pautada apenas nas discussões sobre região. Todavia, a partir do andamento do estudo surgiu a necessidade de que fossem acrescentadas as discussões sobre organização espacial e poder, sobretudo aquelas contidas nos trabalhos de Corrêa (2007) e Raffestin (2011).




    No capítulo 3 descrevemos a microrregião geográfica do Vale do Açu – objeto geográfico de nossa análise – no contexto histórico e nas dimensões social, econômica e ambiental. A análise foi desenvolvida em consideração à distribuição e dinâmica da população nas áreas urbana e rural. Nelas buscamos mostrar como as principais atividades produtivas estão distribuídas economicamente, não se esquecendo de ressaltar as condições climáticas, a pluviosidade, os recursos hídricos e algumas características fisiográficas do recorte geográfico. Foram levantados dados secundários em instituições governamentais e não governamentais, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Agência Nacional do Petróleo (ANP), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e outras.




    No capítulo 4 discutimos o lixo e os resíduos sólidos, elencando a gênese e os diferentes conceitos, a classificação e os riscos ao meio ambiente. Destacamos, ainda, a disposição dos resíduos sólidos e os desafios da coleta seletiva no Brasil, no Nordeste e no Rio Grande do Norte. Os dados foram obtidos junto ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Norte (IDEMA), a Associação Brasileira de Empresa de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), o Compromisso Empresarial para a Reciclagem (CEMPRE) e o Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana no Estado de São Paulo (SELUR).




    No capítulo 5 apresentamos a origem dos consórcios públicos no Brasil e os procedimentos para formação de um consórcio público intermunicipais, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), o problema dos resíduos sólidos e as perspectivas dos consórcios regionais de saneamento básico no RN, o Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu, as características gerais dos municípios e dos resíduos sólidos da Região de Assú. Ainda, neste capítulo, apresentamos os obstáculos à operacionalização do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu. Nele expomos as opiniões dos ex-prefeitos, dos prefeitos em exercício dos mandatos, dos secretários municipais e dos gestores da FEMURN, da SEMARH e do referido Consórcio.




    Por fim, no capítulo 6, tecemos as nossas considerações sobre o tema abordado. Igualmente, apresentamos as sugestões de superação aos obstáculos que limitam a operacionalização do Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu a partir das avaliações feitas pelos gestores (ex-prefeitos, prefeitos em exercício e secretários) dos municípios que integram geograficamente a microrregião do Vale do Açu, da SEMARH, da FEMURN e do referido Consórcio em análise.




    




    

      

        1“A ‘vida líquida’ e a sociedade e a ‘modernidade líquida’ estão intimamente ligadas. A ‘vida líquida’ é uma forma de vida que tende a ser levada adiante numa sociedade líquido-moderna. ‘Líquido-moderna’ é uma sociedade em que as condições sob as quais agem seus membros mudam num tempo mais curto do que aquele necessário para a consolidação, em hábitos e rotinas, das formas de agir” (BAUMAN, 2009, p. 7).


      




      

        2A Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, Art. 3º, define gestão integrada de resíduos sólidos como sendo um “conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural, e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2010, p. 2).


      




      

        3Para o entendimento desta Lei, gerenciamento de resíduos significa um “conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei (BRASIL, 2010, p. 2).


      




      

        4É necessário que ações efetivas sejam concretizadas para equacionar o problema do lixo, sob pena de um número cada vez maior de pessoas sofrer as consequências dessa prática condenável, tanto do ponto de vista da saúde pública quanto do ponto de vista ambiental (PEREIRA NETO, 2007, p. 25).


      




      

        5“Art. 3o O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo de intenções” (BRASIL, 2005, p. 2).


      




      

        6Neste caso, a denominação oficial feita pelo governo do Estado foi “Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Assu. Todavia, neste trabalho optamos pela designação “Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu”, por se tratar de um termo já consolidado regionalmente. Os municípios que integram o Consórcio são: Afonso Bezerra, Alto do Rodrigues, Angicos, Areia Branca, Assú, Baraúna, Carnaubais, Fernando Pedroza, Grossos, Guamaré, Ipanguaçu, Itajá, Lajes, Macau, Paraú, Pedra Preta, Pedro Avelino, Pendências, Porto do Mangue, Santana do Matos, São Rafael, Serra do Mel, Tibau e Upanema. Deste total, nove municípios compõem a microrregião do Vale do Açu (Alto do Rodrigues, Assú, Carnaubais, Ipanguaçu, Itajá, Jucurutu, Pendências, Porto do Mangue e São Rafael). O município de Jucurutu, mesmo fazendo parte geograficamente da microrregião do Vale do Açu, é integrante do Consórcio Público Regional de Resíduos Sólidos do Seridó/RN.


      




      

        7O Plano de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Estado do Rio Grande do Norte constitui-se de um “Relatório Síntese” de 11 produtos retratando por completo a situação da gestão e do manejo dos resíduos sólidos no estado Rio Grande do Norte (RIO GRANDE DO NORTE, 2012).


      




      

        8Vale ressaltar, portanto, que “a palavra ordenamento é um derivativo da ordem. E sempre se refere ao que a ordem pretenda vir como ordem” (MOREIRA, 2011, p.76).


      




      

        9“O processo de reestruturação produtiva compreende um conjunto de transformações de caráter estrutural, organizacional e técnico, fazendo-se refletir no espaço geográfico em sua totalidade. Tais transformações se articulam e se configuram como alternativas de superação das crises cíclicas do sistema capitalista para a ampliação/reprodução do próprio capital, afetando sobretudo o mundo do trabalho, com contornos muito bem definidos, especialmente nos países subdesenvolvidos, onde o Estado do bem-estar social ainda apresenta sérios problemas, limites e vulnerabilidades” (AZEVEDO, 2013, p.114).


      




      

        10 Colaboração de Jucilene Dantas Barros, Mestre em Geografia pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte-UFRN, prestando assessoria na elaboração de mapas.


      


    


  




  

    2. A REGIÃO E A CRÍTICA À REGIONALIZAÇÃO DOS CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO RIO GRANDE DO NORTE 




    O presente capítulo tem o objetivo de revisitar o conceito de região, pois, além de ser conceito-chave e caro à geografia, sua compreensão se faz indispensável para analisarmos o Consórcio Regional de Saneamento Básico do Vale do Açu. Nota-se, ainda, que após o recorte da área para a formação do consórcio regional pelo governo estadual, tem-se, mesmo que indiretamente, o surgimento de uma nova configuração espacial e uma nova relação de poder. A primeira se deu pela ação do poder político estatal, enquanto a segunda emergiu mediante as relações intrínsecas entre as mesmas. Além do conceito de região, faremos, na sequência, usos dos conceitos de organização espacial e de poder, termos estes bastante utilizados nas ciências humanas e sociais, com ênfase destacável na ciência geográfica. Trazer a discussão destes conceitos geográficos se faz necessário, em função de que a ciência geográfica ao longo dos últimos anos vem passando por transformações (BECKER, 2005, p. 31), inclusive, com temas que estão relacionados ao cotidiano do homem. Isso é justificável no instante em que a geografia se faz presente enquanto ciência ao atuar nas áreas sociais, humanas e da natureza, indissociavelmente.




    Assim sendo, inserir a temática dos resíduos sólidos (lixo) para a Geografia é indispensável, já que se trata de uma questão que “inquieta” o mundo inteiro. Na microrregião do Vale do Açu, objeto do presente estudo, este problema tem se agravado nas últimas décadas.




    Ainda, tratando analiticamente do uso dos conceitos, Haesbaert (2014, p. 160) destaca que “o que distingue, muitas vezes, um conceito de outro é simplesmente uma questão de foco, já que todos eles incidem de uma forma ou de outra, sobre um mesmo universo – no caso da Geografia, a dimensão espacial da sociedade”. Ressalte-se, também, a preocupação de Salvador (2012, p. 97), quando o mesmo alerta que “de maneira geral, os geógrafos vêm negligenciando as discussões epistemológicas no tocante à ciência que realizam, não se importando, de modo significativo, com as possíveis relações entre a Geografia e os métodos científicos fundantes dessa ciência (espaço, região, território, lugar e paisagem)”.




    2.1 A REGIÃO E SUA LONGA TRAJETÓRIA




    Parece ser consenso entre os geógrafos de que historicamente a região sempre exerceu influência no pensamento geográfico antes mesmo de a geografia ser reconhecida enquanto disciplina acadêmica, a partir de 1870. Até então objeto e ciência se equivaliam. Essa constatação pode ser vista em Lencioni (2005, p. 187):




    A palavra região está presente no conhecimento elaborado desde a Antiguidade, caracterizado por inventários e pela intimidade entre o sagrado, o mítico e o real. Essa palavra aparece com destaque nos estudos sobre as diferenças e os contrastes de superfície da Terra, que foi denominado, pelos gregos, de estudo corográfico.




    Reconhecidamente, coube aos gregos o desenvolvimento da geografia numa abordagem regional (CLAVAL, 2015; GOMES, 2012; LENCIONI, 2005). Neste aspecto, Lencioni (2005) destaca a importância de Estrabão (63 a. C. – 25 d. C.) como sendo o marco inicial da geografia regional. Com o percorrer do tempo a região passou a ser uma das principais categorias-chave da ciência geográfica, sendo, portanto, um termo bastante utilizado na história da Geografia.




    Discorrendo alguns antecedentes do termo, Gomes (2012, p. 50, grifos do autor) escreve:




    A palavra região deriva do latim regere, palavra composta pelo radical reg, que deu origem a outras palavras como regente, regência, regra etc. Regione nos tempos do Império Romano era a denominação utilizada para designar áreas que, ainda que dispusessem de uma administração local, estavam subordinadas às regras gerais e hegemônicas das magistraturas sediadas em Roma. Alguns filósofos interpretam a emergência deste conceito como uma necessidade de um momento histórico e que, pela primeira vez, surge, de forma ampla, a relação entre a centralização do poder em um local e a extensão dele sobre uma área de grande diversidade social, cultural e espacial.




    Aos poucos o termo região vai sendo concebido na geografia de diferentes conotações. Trata-se de um conceito complexo, de interpretações variadas, onde cada uma possui significado particular de acordo com cada corrente do pensamento geográfico (CORRÊA, 2007). Neste entendimento, Talaska (2011, p. 205) revela que “a categoria região é, nesse sentido, de uso corrente e está disseminada tanto na linguagem comum, como na científica. Ela foi incorporada ao nosso cotidiano, e é também entendida como o resultado de uma divisão regional, no qual é reconhecida na perspectiva de unidade administrativa”. Igualmente, Haesbaert (2014, p. 20) mostra o caráter variado do termo. Segundo ele, “o que marca a trajetória do conceito de região, a começar pela amplitude que adquire o senso comum, é uma grande polissemia”.




    Na Idade Média, com o avanço da cartografia e das viagens ultramarinas foi possível, embora ainda em fase preliminar, perceber o caráter regional, a partir da visão astronômica do globo e da sua divisão em zonas (CLAVAL, 2015, p. 39). Contudo, é com os estudos de Bernhard Varenius (1622-1650) no século XVII “que o conhecimento geográfico assume a distinção entre geografia geral e geografia especial, esta última com o sentido de geografia regional” (LENCIONI, 2005, p. 188).




    A partir de século XVII, com o advento do Iluminismo, sob “a atmosfera das luzes” a geografia recebe significativas contribuições dos filósofos: Jean-Jacques Rousseau, Immanuel Kant e Jacques Turgot no sentido de modernizar-se. Para Kant, “a geografia deve explicar a especificidade de cada parte da Terra e a recorrência de certos temas” (CLAVAL, 2015, p. 55).




    A concepção desses filósofos era de que a geografia deveria sair dos gabinetes e ir para o campo, estabelecer diagnósticos das forças que moldam as regiões e que a “geografia só é útil aos homens se abordar os seus problemas” (CLAVAL, 2015, p. 52). Logo, deduz-se que a geografia tem como principal missão compreender a diferenciação regional da Terra (CLAVAL, 2015).




    No século XIX, influenciado pelas ideias de Kant, Alexander von Humboldt (1769-1859) realizou inúmeras atividades de pesquisas de campo. Após desbravar diferentes lugares, sempre numa perspectiva de contemplação da paisagem e diferenciações regionais, ele concebe o conceito-base de meio. Na sua obra Cosmos (1862), Humboldt, embora não tendo conteúdo normativo claro, “entendia a Geografia como a parte terrestre da ciência do cosmos, isto é, como uma espécie de síntese de todos os conhecimentos relativos a Terra (MORAES, 2007, p. 62).




    Ao contrário de Humboldt, que era geólogo e botânico, e que procurava priorizar o universo sem considerar o homem, Carl Ritter via na Geografia um caráter regional (direciona para o estudo de individualidades) e antropocêntrica (o homem é o sujeito da natureza), valorizando a relação homem-natureza, numa análise empírica de ‘observação em observação’ (MORAES, 2007). “Assim, a Geografia de Ritter é, principalmente, um estudo dos lugares, uma busca da individualidade destes” (MORAES, 2007, p. 63).




    Nos últimos anos do século XIX e nos primeiros do século XX, sob a orientação do determinismo ambiental – uma das principais correntes da Geografia Tradicional – emerge o conceito de região natural. Os defensores dessa corrente de pensamento admitem as condições naturais como determinantes no comportamento do homem.




    Sobre a região natural e o determinismo ambiental, Corrêa (2007, p. 23-24) esclarece:




    A região natural é entendida como uma parte da superfície da Terra, dimensionada segundo escalas territoriais diversificadas, e caracterizadas pela uniformidade resultante da combinação ou integração em área dos elementos da natureza: o clima, a vegetação, o relevo, a geologia e outros adicionais que diferenciariam ainda mais uma das partes. Em outras palavras, uma região natural é um ecossistema onde seus elementos acham-se integrados e são interagentes.




    A região natural foi uma corrente originada pelo determinismo ambiental, desenvolvido no final do século XIX pelo geógrafo alemão Friedrich Ratzel, num momento em que a Alemanha assumia o papel de nação imperialista e que ganhou eco entre os geógrafos deterministas.




    Todavia, segundo Contel (2015, p. 449) “a primeira definição sistematizada da noção de região foi feita por Herbertson, em artigo datado de 1905”. Nele, o autor propõe a existência de quatro classes de fenômenos para a definição de região, em categoria de importância: i) configuração (destaque para os elementos da geologia e da geomorfologia); ii) clima e massas de ar, temperatura e níveis de precipitação); iii) vegetação; e iv) densidades populacionais. De certo modo, Herbertson (1905, p. 302), mostra “The facts of configuration and of climate are of first importance, but the distribution of vegetation, and even of man, may also profitably be examined”. Para ele todos esses elementos são importantes. Entretanto, “A natural region should have a certain unity of configuration, climate, and vegetation” (HERBERTSON, 1905, p. 309, tradução nossa), entretanto, “a região natural deve ter uma certa unidade de configuração entre clima e vegetação”.




    Mas, é com Vidal de La Blache, fundador da escola francesa de Geografia, que os estudos regionais obtêm força e se disseminam entre os seus seguidores, com importantes desdobramentos. Ao contrário do pensamento determinista, o que irá prevalecer nessa linha de pensamento é a região geográfica, e não a região natural. Segundo Corrêa (2007, p. 28) “a região geográfica abrange uma paisagem e sua extensão territorial, onde se entrelaçam de modo harmonioso componente humano e natureza”.




    Indiscutivelmente o trabalho de La Blache é de expressiva relevância para a Geografia. Ele arregimentará em torno se si um grupo de discípulos ilustres. A capilaridade desses estudiosos culminou na produção da obra coletiva denominada de “Geografia universal”. O conjunto dessas publicações é destacado por Moraes (2007, p. 86):




    Nesse trabalho, explicitaram um conceito vislumbrado por La Blache, que seria tomado como o balizamento central da Geografia francesa posterior – a ‘região’. Esta era a denominação dada a uma unidade de análise geográfica, que exprimiria a própria forma de os homens organizarem o espaço terrestre. Entretanto, a região não seria apenas um instrumento teórico de pesquisa, mas também um dado da própria realidade. As regiões existiriam de fato e caberia ao geógrafo delimitá-las, descrevê-las e explicá-las. A região seria uma escala de análise, uma unidade espacial, dotada de uma individualidade, em relação a suas áreas limítrofes. Porém, pela observação, seria possível estabelecer a dimensão territorial de uma região, localizá-la e traçar seus limites. Estes seriam dados pela ocorrência dos traços diferenciadores, aqueles que lhe conferem um caráter individual, singular. Dessa forma, a Geografia seria prioritariamente um trabalho de identificação de regiões do globo.




    Corroborando com Moraes (2007), Gomes (2012, p. 57) assegura que “a região é uma realidade concreta, física, ela existe como um quadro de referência para a população que aí vive. Enquanto realidade, esta região independe do pesquisador em seu estatuto ontológico. Ao geógrafo cabe desvendar, desvelar, a combinação de fatores responsável por sua configuração”.




    Portanto, pode-se notar que, apesar de o conceito vidalino ter recebido algumas críticas (MORAES, 2007, p. 31), esses estudos se constituíram como o principal desdobramento para a consolidação de uma geografia regional em vários lugares do mundo, inclusive, nos E.U.A.
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